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TEXTO / JUSTIFICACAQ

Dé-se nova redagéo ao caput do art. 61 da Medida Proviséria n® 627, de 11 de novembro de
2013 e insere-se o Paragrafe Unico com a seguinte redagéo:

Art. 61. As disposigdes contidas nos arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro
de 1997, e nos arts. 35 e 37 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, continuam a ser
aplicadas somente 4s operagbes de incorporagdo, fusdo e cisdo ocorridas até 31 de

dezembro de 2018, cuja participagdo societaria tenha sido adquirida até 31 de
dezembro de 2014.

Parégrafo Unico: No caso de aquisigbes de participagbes societérias que dependam da
aprovagéo de Orgéos reguladores para a sua efetivagdo, o prazo para incorporagéo de
que ltrata o caput sera de 24 (vinte e quatro) meses apds a aprovagdo da operagéo.

JUSTIFICAGAO

A regra de transi¢do proposta pela RFB condiciona o aproveitamento fiscal do agio formado
até 31/12/2013 as incorporagdes realizadas até 31/12/2014. Essa limitagdo impde grave
inseguranga & ordem juridica brasileira, pois, além de estabelecer novas regras para
transacbes ja consolidadas e modificar a perspectiva econémica de investimentos que
possuiam embutidos nos seus pregos o referido beneficio, ndo leva em consideracéo que os

processos de reorganizagbes societdrias séo longos e dependem de diversas exigéncias
legais e variaveis econdmicas e operacionais.

A fase de pianejamento, as prévias anadlises fiscais e financeiras, os ajustes nas estruturas
organizacionais das empresas envolvidas, dentre outras diversas providéncias administrativas
e operacionais (uniformizagéo de contratos de trabalhos e migragéo de sistemas) sao etapas

densas e extensas, que exigem um lapso temporal significativamente prolongado para sua
concluso.

Além disso, a efetivacdo de operagles dessa natureza depende em grande parte do
posicionamento prévio de agentes externos, o que retira da Assembleia Geral de acionistas o
poder de deliberar a reestruturagéo societaria em espacgo de tempo tao reduzido.

7Contratos celebrados com Agéncias de Fomento, bem como diversas legislagbes que tratam
de Incentivos fiscais e financeiros concedidos pelos Estados costumam impor entraves a
incorporagdes socletarias, como impedimentos a mudanga de sede da entidade beneficiaria,
sob pena de perda do financiamento ou beneficio fiscal, como é o caso, por exemplo, dos
-incentivos financeiros concedidos pelo Estado do Rio de Janeiro no ambito do Fundo de

Desenvolvimento Econdmico e Social - FUNDES. O prazo que se pretende estipular, até




31/12/2014, nao ¢ suficiente para que sejam enderecadas mudangas legisiativas nos diversos
entes federativos, que evitem ou minimizem essas perdas decorrentes da quebra das

condi¢bes pactuadas.

Por outro lado, h4 ajustes nas incorporagées vinculados ao Poder de Policia do Estado e a
pratica de atos de Orgdos Plblicos Especializados (ANVISA, Policia Federal, etc.), tal como
autorizag&o para manuseio de produtos controlados. O prazo exiguo para incorporagio criara
situagbes em que novas empresas ficardo sem a indispensével permisséo para operar por
perfodo indefinido, restando prejudicada a sua capacidade de faturar e de exercer, em uitima

analise, o seu direito a livre iniciativa.

Portanto, caso a RFB mantenha a ideia de fixar um prazo para a realizagéo das incorporaces
(com vistas ao aproveitamento do 4gio com base na atual legislagdo), esse prazo deveria ser
suficiente para que tais operagdes pudessem efetivamente ser realizadas. Nessa linha,
sugere-se que seja fixado um prazo de cinco anos contatos da data da publicacdo da MP em

questio,

Além disso, independentemente da fixagéo de um prazo de cinco anos para a realizagéo das
mcorporagoes € importante que seja fixada uma regra prevende que esse prazo néo tenha
inicio ou se mterrompa na hipétese em que a incorporagdo dependa de aprovagéo por
autoridades ou 6rgéos governamentais (a exemplo do Administrativo de Defesa Econdmica —
CADE, do Banco Central do Brasil, da Superintendéncia de Seguros Privados — SUSEP, da
Agéncia Nacional de Energia eletnca ANEEL, da Agéncia Nacional de Telecomumcaqoes -

ANATEL, etc.).
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